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MINISTÉRIO DA  DEFESA
COMANDO DA MARINHA

BASE NAVAL DA ILHA DAS COBRAS 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

                      (Processo Administrativo NUP: 63194.003497/2024-93 )

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de tintas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDA
DE DE
MEDID

A

QUAN
TIDA-

DE

VALOR
UNITÁ-

RIO

VALOR TO-
TAL

1 Tinta seladora para fluorpolímero (cor
rosa)  REF. INTERSLEEK 731 BXA736-

ROSA 

293665 UN 27 R$ 2.200,00 R$ 59.400,00

VALOR ESTIMADO DA DESPESA:  (  cinquenta e nove mil e quatrocentos reais)      R$      59.400,00      

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confor-
me Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do aceite da
nota de empenho.

1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema de
Dispensa Eletrônica e as especificações técnicas constantes no Termo de Referên-
cia, o licitante deverá obedecer a este último.

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em Tópico es-
pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Sustentabilidade:

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta Apro-
vado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

Página - 2 - 12

4.1.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.

4.2 Indicação de marcas ou modelos:
4.2.1 Naõ foi necessária a indicação de marca no processo. 

4.3 Subcontratação
4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4 Garantia da contratação
4.4.1Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da

Lei nº 14.133,     de     2021  , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 Condições de Entrega

5.1.1 O prazo de entrega do objeto será de 60 (sessenta) dias contados a partir do
recebimento da Nota de Empenho.

5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá co-
municar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas si-
tuações de caso fortuito e força maior.

5.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

      5.2.1 Praça Barão de Ladário - S/N - Edifício 11 - Ilha Das Cobras - Centro - Rio De
Janeiro - RJ -  Brasil – 20091-000 ( DIRETORIA INDUSTRIAL DA MARINHA – DIM ). O
material  deverá  ser  entregue ao setor  do  Paiol  do  Anexo ao ed 04 do AMRJ,  1SG-PL
Gouveia, no número (21) 2178-5869, de segunda a sexta dos horários de 08:00 às 11:00 e
13:00 às 16:00.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-
nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspon-
dente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensa-
gem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade po-
derá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obri-
gações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execu-
ção do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 Fiscalização
6.6.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei     nº     14.133,     de     2021,     art.     117,  
caput).

6.7 Fiscalização Técnica
6.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VI);

6.7.2  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato to-
das as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021,     art.     117,     §1º  , e Decreto     nº 11.246,     de     2022,     art. 22,     II);  

6.7.3  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi-
tirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto nº     11.246,     de 2022,     art. 22,     III  );

6.7.4O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a si-
tuação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua com-
petência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(D  ecreto     nº 11.246,     de 2022,     art. 22,     IV  ).

6.7.5No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas da-
tas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto nº     11.246,     de     2022,     art. 22,     V  ).

6.7.6O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesti-
va ou à prorrogação contratual (Decreto     nº     11.246,     de     2022,     art.     22,     VII  ).

6.8 Fiscalização Administrativa
6.8.1Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao ges-
tor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência; (Decreto     nº 11.246,     de 2022,     art. 23,     IV  ).

6.9 Gestor do Contrato
6.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha-

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execu-
ção no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elabo-
rando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do con-
trato  para  fins  de  atendimento  da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as me-
didas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ul-
trapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilita-
ção da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga-
ções assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a
eventuais  penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo ad-
ministrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser con-
duzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais con-
dutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 Recebimento
7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, juntamente a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior ve-
rificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimen-
to provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Refe-
rência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da no-
tificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do rece-
bimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
7.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o li-
mite
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7.1.5  de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis.
7.1.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a afe-
rição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comuni-
cando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computa-
do para os fins do recebimento definitivo.
7.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli -
dez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

7.2 Liquidação

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perío-
do, nos termos do art. 7º, §3º     da     Instrução     Normativa SEGES/ME     nº 77/2022  .

7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi-
lidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso     II do     art.     75     da     Lei     nº     14.133,     de 2021  .

7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou ins-
trumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e es-
senciais do documento, tais como: o prazo de validade;
7.2.3.1 a data da emissão;
7.2.3.2 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.2.3.3 o período respectivo de execução do contrato;
7.2.3.4 o valor a pagar; e
7.2.3.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-
te, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprova-
ção da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consul-
ta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.     68     da     Lei     nº  
14.133,     de     2021.  
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7.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contrata-
ção no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administra-
ção ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, re-
gularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-
mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.
7.3. Prazo de pagamento

7.3.1.O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finali -
zação da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Nor-
mativa SEGES/ME nº 77,         de     2022  .

7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuali-
zados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeti-
va realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, ou outro que
venha substituí-lo.

7.3.3 Forma de pagamento
7.3.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.3.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-
dem bancária para pagamento.

7.3.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-
ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabele-
cidos na legislação vigente.

7.3.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar         nº         123,         de         2006  , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona-
do à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tra-
tamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.3.4 Cessão de crédito
7.3.4.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução     Normativa     SEGES/  
ME     nº     53,     de     8   de     Julho     de     2020  , conforme as regras deste presente tópico.

7.3.4.2 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.3.4.3 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/
ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à cele-
bração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.3.4.4 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do adi-
tamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditici-
os, direta ou indiretamente, conforme o art.     12     da     Lei     nº 8.429,     de     1992  , nos termos do
Parecer     JL-01,     de     18     de     maio     de     2020.  

7.3.4.5 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólu-
mes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitan-
tes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou
de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto
de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.3.4.6 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará
sob a integral responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI-
MENTO

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei
n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR
ITEM.

8.2 O fornecimento dos objetos será integral.
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8.3 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste aviso e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 59.400,00   (  cinquenta e nove mil e qua  -  
trocentos reais  ).  

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-
pecíficos consignados no Orçamento Geral da União.

11 DOS ANEXOS

11.1 Integra este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte 
anexo:

11.1.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

Na data da assinatura.

ERIC ALVES
Capitão de Corveta (IM)

Encarregado Divisão de Controle de Suprimentos e de Sobressalentes 
ASSINADO DIGITALMENTE

APROVADO POR:

Na data da assinatura.

WALLACE AFFONSO ALVES
Capitão de Mar e Guerra (EN)

 Ordenador de Despesas
ASSINADO DIGITALMENTE
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HA-
BILITAÇÃO

1 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisi-
tos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

1.1 SICAF;
1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

2 Habilitação jurídica
2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacio-
nal;

2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-
dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreende-
dor;

2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden-
tificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri-
ção do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Em-
presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanha-
da de documento comprobatório de seus administradores;

2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimen-
to,  a  qual  será considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução  Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públi-
co de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
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2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-
bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil  das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

2.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altera-
ções ou da consolidação respectiva.

3 Habilitação fiscal, social e trabalhista
3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

3.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigo-
so ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negati-
va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

3.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Munici-
pal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compativel com o objeto contratual;

3.7 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício con-
trata ou concorre;

3.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal con-
dição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-
ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
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123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contri-
buintes estadual e municipal.

4 Qualificação Técnica
4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens com características,

quantidades e prazos compativeis com o objeto desta dispensa de licitação,
ou com o item pertinente, mediante a apresentação de ao menos 1(um) ates-
tado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se ao fornecimento(s) já concluídos no âmbi-
to de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;

4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros docu-
mentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que o(s) bem(ns) foi(ram) entregue(s).
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